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Prefácio

			Tecer redes à procura de um novo mapeamento cognitivo contrarracista

			Miguel de Barros

			A produção de conhecimento nas ciências sociais tem gerado dinâmicas excludentes e guetizadoras no campo mundial da afirmação de paradigmas1 – como um conjunto explicativo de teorias, conceitos, categorias, de forma que podemos dizer que uma determinada ação constrói interpretações sobre determinados processos da realidade social –, fruto de posturas preconceituosas nas academias, ancoradas em lógicas de pensamento colonizadoras, marginalizando quer produções que ocorrem em África, quer campos considerados subalternizados nas sociedades com história de colonização. Esse elemento mostra-se evidente não apenas pela quase total ausência das produções científicas no contexto africano nas universidades fora do continente, mas também no contexto dos povos que sofreram escravatura e ainda enfrentam contextos racistas. Verificamos ainda que o endossamento dos paradigmas africanos no debate com os paradigmas europeus, norte-americanos e sul-americanos é algo marginal e, por isso, pouco conhecido.

			O projeto Tecendo Redes Antirracistas, que envolve pesquisadores africanos, brasileiros e portugueses nos estudos e intercâmbios sobre produção do conhecimento plural no campo de pesquisas sobre o racismo, tem duplo mérito: por um lado, rompe com o monopólio dos paradigmas ditados pelas entidades das sociedades colonizadoras; por outro, mobiliza um espaço de diálogo e partilha de saberes plurais contracoloniais, incluindo as diásporas africanas.

			O preconceito racial tem por base ideias estruturalmente preconcebidas assentes na questão da raça, mas está relacionado à cor da pele. A discriminação quanto ao preconceito racial advém do racismo, uma ideologia que pressupõe a existência de uma hierarquia entre os grupos baseada na etnicidade. Ao procurar olhar para as várias modalidades, latitudes e profundidades do racismo – como o quotidiano brasileiro que vem do período da escravidão, ou a responsabilidade dos portugueses no desequilíbrio das relações raciais entre povos e gerações, ou ainda o contexto da África não só devido à escravatura, mas graças também à adopção da “lei do indigenato”, que classificava e categorizava os povos face aos europeus2 –, significa que a raça é simultaneamente ideologia e agência. 

			Os processos de racialização têm como objetivo, segundo Mbembe (2018)3:

			Marcar estes grupos de populações no limite, fixar o mais possível os limites nos quais podem circular, determinar exatamente os espaços que podem ocupar [...] trata-se de fazer a triagem destes grupos de populações, marcá-los individualmente como espécies, séries e tipos, dentro de um cálculo geral de risco, do acaso e das probabilidades, de maneira a poder prevenir perigos inerentes à sua circulação e, se possível, neutralizá-los, antecipadamente, por paralisação, prisão e deportação (Mbembe, 2018, p. 71).

			Racismo é estrutural. Está evidente na sociedade brasileira, presente nas sociedades africanas e dissimulado nas sociedades europeias. No Brasil, a eleição de Bolsonaro a partir de uma narrativa exacerbadamente neocolonial e neoliberal, correspondida em termos eleitorais, demonstra que as reivindicações do movimento negro em prol da educação étnico-racial e que levou à alteração da lei que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, incluindo a obrigatoriedade do tema da história e cultura afro-brasileira (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996)4 – não condiziam com uma visão partilhada pela sociedade brasileira, mas sim por uma corrente do poder político.

			A implementação ordenada e institucionalizada das diretrizes curriculares, fruto dessa reforma, favoreceu o acesso à informação e o conhecimento sobre as bases da diversidade étnico-racial. Contudo, embora trate-se de uma pauta pertinente e relevante, a eficácia da equidade entre espaços, recursos, gêneros, povos e culturas não foi consolidada devido ao hiato emancipatório no campo da economia através da geração de empregos sustentáveis dos negros e indígenas.5

			Em Portugal, as reportagens jornalísticas de Gorjão Henriques6 demonstram um discurso refinado de um lusotropicalismo fantasista em torno de um invólucro do orgulho do passado colonial de miscigenação. No presente, porém, essa população miscigenada de forma forçada e violenta não encontra respaldo, nem reconhecimento por parte da elite política e econômica do país, que ainda reproduz comportamentos enraizados de discriminação dos afrodescendentes, sem esquecer que o primeiro grande contingente de escravos trazido a Portugal,7 resultante da expansão do império colonial, data de 1444.

			Na atualidade, confrontada com um movimento político, cívico e cultural de reconstrução da história e memória da violência do que foi o projeto expansionista e colonial que fomentou e alimentou-se da escravatura (a exemplo da construção do memorial às vítimas da escravatura em Lisboa), a esquizofrenia colonizadora de um segmento importante da sociedade portuguesa, incluindo a própria academia, ficou ainda mais despida de valores. Fato que é disfarçado em algumas circunstâncias a partir de simulacros do discurso politicamente correto. 

			Na África, as atitudes xenófobas contra os migrantes africanos subsaarianos – bem como a existência de sociedades escravocratas em Mauritânia (onde o negro é vendido como escravo), ou de uma sociedade crioula fruto da miscigenação, como é o caso de Cabo Verde – e a discriminação com base na cor da pele (“mandjakus” – imigrantes oeste-africanos) evidenciam uma lógica da autorrepresentação social. Nessa lógica, o Estado (com suas instituições e tecnologias) é convocado a agir como uma entidade de transnacionalização da condição discriminatória negra, sendo então encarado como moderno, dotado de capacidade de combate à migração, capaz de produzir acordos diplomáticos de segurança e defesa com as sociedades ocidentais com histórico escravocrata, fatores que configuram a colonização da imaginação dos Estados africanos.

			Ora, na história de resistência de afrodescendentes e outros povos indígenas, a dimensão cultural, educacional e política não conseguiu mobilizar a superação do modelo econômico: foi a economia que serviu de pretexto para a edificação de um modelo produtivo primitivo de desenvolvimento da acumulação privada e da racionalidade das instituições para a criação da ideia de mercado. A convicção de que o estímulo da liberdade é, em última instância, um importante fator causal da avaliação da mudança económica, social e política, é algo que não constitui uma novidade de Smith a Marx, de Mill a Haeyk ou de Amin a Sen. Na verdade, a grande falha que o sistema político tem revelado é a não transformação dessas oportunidades em modos de produção econômica com base na capacidade de escolhas e, além disso, de acumulação privada baseada na especulação e na subjugação de povos e sociedades num modelo colonizador. É disso que o atual modelo político é refém hoje.

			Esses factos reforçam a ideia de que, quando as lutas são realizadas sem referência à economia, não desviamos apenas da questão da exploração e desse modo da cultura de escravidão, como também ficamos apenas no campo da moral e da ética. Isso, consequentemente, origina revoltas pontuais e atos de resistência, como defende Zizek,8 e não a transformação do modo de produção enquanto tal.

			Os artigos que compõem esta obra, para além do mérito e da preocupação de conectar pesquisas, pesquisadores e correntes de pensamento dos territórios que exerceram o colonialismo – e que também sofreram com a prática colonial a ponto de reproduzi-la, às vezes com consciência –, abre campos de debates acadêmicos e engajados através de uma abordagem amplamente plural, posicionada nas questões que dizem respeito à necessidade de re-questionamento e (des)construção teórica, metodológica e analítica de processos de produção de conhecimento. 

			Levando em conta que a compreensão é alcançada através do esclarecimento sobre o sentido de uma ação do ponto de vista da cultura em que o próprio ator social está inserido, será necessário convocar um novo mapeamento cognitivo para uma reinterpretação crítica da realidade social. Isso permitirá compreender, concomitantemente, as novas formas de racismo, possibilitando, através de novos empreendedorismos políticos e cidadãos, superá-las de modo que as sociedades possam ter esperança de viver em paz, com igualdade e progresso. 

			É nesta base que uma rede antirracista, como um sistema de relacionamentos socioculturais, psicopolíticos, comunicacionais e econômicos devem ser suficientemente influentes. Assim, a produção da liberdade e a ética na convivência entre pessoas, sociedades, estados e povos poderão construir possibilidades, inclusive no campo acadêmico, para a projeção e a afirmação de ativos antirracistas capazes de gerar transformações estruturais no mundo. 

			Bissau, 14 de novembro de 2018.

			



Apresentação Tecendo redes antirracistas: Áfricas, Brasis, Portugal

			Anderson Ribeiro Oliva

			Marjorie Nogueira Chaves 

			Renísia Cristina Garcia Filice  

			wanderson flor do nascimento

			Seguindo a proposta do I Seminário Internacional Tecendo Redes Antirracistas: África(s), Brasil, Portugal,9 este livro traz uma série de textos que buscam produzir reflexões sobre o racismo experimentado em países de língua portuguesa nos continentes africano, sul-americano e europeu. Essas reflexões se posicionam como ferramentas para o enfrentamento ao fenômeno persistente do racismo que, longe de ser apenas um elemento estruturante das experiências da Modernidade, tem se intensificado nos últimos anos e mostrado que não se trata somente de um fato do passado colonial. 

			A mesma Modernidade, ao transformar o conjunto das relações sociais no mundo, foi entendida por importantes teóricos como um momento histórico que teve como marca uma abertura para a emancipação – seja por meio da razão, seja por meio da sensibilidade –, ocultando, paralelamente, uma face violenta, racista, política, epistêmica e economicamente hierarquizante e opressiva. O capitalismo, gramática das relações produtivas da Modernidade, tem como morfologia o uso da mão de obra escravizada, que necessitou, em seus princípios, racializar populações para instrumentalizá-las no e para o trabalho. Assim, racismo e capitalismo negaram os modos de ser de populações não brancas para constituírem os “avanços” da Modernidade. 

			Esta coletânea traz a contribuição de investigadores diversos, que se encontraram não só para denunciar as permanências dessa negação, mas também para identificar outras formas de se pensar como pessoas negras da diáspora de outras perspectivas transcontinentais, de origem africana (Guiné Bissau e Cabo Verde), latino-americana (Brasil) e europeia (Portugal). A diversidade advinda dos três continentes faz deste livro uma ferramenta ímpar, necessária para um olhar comparativo, transnacional e transcontinental sobre as diferentes experiências com e contra o racismo, espinha dorsal do mundo moderno.

			A proposta de tecer redes antirracistas é um conclame para a articulação coletiva de pensamento que, além de diagnosticar a persistência do racismo e dos seus modos de atuação, abre caminho para intervenções que enfrentem as consequências do colonialismo e da colonialidade, seja desde abordagens decoloniais ou contracoloniais. Esse caráter coletivo esteve presente desde a concepção do seminário até a elaboração deste livro, que contou com a colaboração de parceiras e parceiros fundamentais para que as ideias aqui afirmadas pudessem se articular. Agradecemos, especialmente, a Éllen Cintra, Leandro Bulhões e Guilherme Lemos pela leitura e proposições das ideias que originam esta apresentação. 

			Os textos aqui presentes reverberam a diversidade do pensamento crítico antirracista tanto no que diz respeito ao conteúdo quanto à forma. Alguns textos reconstroem estilísticas mais clássicas na denúncia ao racismo. Outros criticam estilísticas convencionais e criticam a forma e o conteúdo das reflexões que sustentam o racismo. Outros, ainda, mantêm-se mais próximos da estrutura da fala, por apostarem na oralidade como lócus de manutenção e transformação de saberes ancestrais que trazem consigo potências contracoloniais. A pluralidade de matrizes epistêmicas e políticas é entendida, na tessitura da rede proposta, como um dos fundamentos do enfrentamento ao racismo. 

			O livro está dividido em suas seções: Redes Expansivas e Redes Educativas. Essas duas partes apontam para nós as iniciais das redes que desejamos tecer coletivamente, na proposta de ampliar lentes analíticas no que diz respeito aos parâmetros de produção do conhecimento, de um lado, e de sua difusão, de outro, como apostas políticas no pensamento antirracista. 

			O capítulo que abre as Redes Expansivas, “As fronteiras entre os saberes orgânicos e os saberes sintéticos”, é do mestre quilombola Antônio Bispo dos Santos. Advogando a perspectiva contracolonial, Bispo nos apresenta a distinção entre os saberes orgânicos e sintéticos, mostrando a transfluência entre estratégias políticas que resistem ao racismo e à colonização desde a abordagem construída, mantida e transformada nos quilombos. A crítica à colonização convoca a alianças com os diversos povos que foram atacados pelo colonialismo, utilizando-se de táticas polifônicas e do diagnóstico da monofonia do pensamento colonial. Assim, o saber orgânico dos povos tradicionais se confrontaria com o saber sintético do pensamento colonial, buscando fortalecer resistências e criar possibilidades de reinvenção ativa, herdeira da sagacidade, da esperteza e da inteligência dos povos que foram colonizados. 

			O segundo capítulo dessa dimensão expansiva das redes é intitulado “Etnicidade, racismo e representações interétnicas: imigrantes africanos vistos por portugueses no distrito de Braga, Portugal” e foi escrito por Manuel Carlos Silva, professor catedrático e pesquisador do Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais da Universidade do Minho (CICS), em Portugal. No texto é apresentado um sistemático e consistente trabalho de investigação sobre os efeitos do racismo e da xenofobia na elaboração de ideias e percepções de parte da população de Braga, no norte português, em relação aos imigrantes africanos, negros e ciganos. Na primeira parte do capítulo, Silva realiza um relevante debate conceitual acerca das categorias raça, etnia e racismo a partir de uma extensa revisão da literatura especializada no assunto, perpassando diversos tópicos e temas correlatos. Na última parte são apresentados vários dados obtidos em investigação realizada em 2005 no distrito de Braga, em Portugal, por meio de questionários e entrevistas realizadas junto à população classificada como portuguesa. Os resultados obtidos revelam atitudes preconceituosas, formas de discriminação étnica, representações e práticas de racismo pela maioria dos entrevistados. O texto figura como uma importante contribuição para os interessados tanto no debate conceitual sobre “raça” e “etnia” como na realização de estudos de caso em sociedades multirraciais, marcadas pelas relações coloniais e pós-coloniais e tocadas pelos efeitos do racismo. 

			O capítulo seguinte, “Territorialidades quilombolas ameaçadas pela colonialidade do ser, do saber e do poder”, é assinado por Givânia Maria da Silva, educadora quilombola de Conceição das Crioulas, Pernambuco, e doutoranda em Sociologia pela Universidade de Brasília (UnB). Nele, a autora discute desde a necessidade de aprofundamento nos estudos sobre a formação dos quilombos à problemática dos riscos para a territorialidade das comunidades quilombolas, frente à colonialidade do ser, do saber e do poder. Partindo de uma análise sociológica sobre as ameaças e os desafios que enfrentam, em função das projeções da colonialidade nos modos de reprodução do capital nacional e internacional, Givânia denuncia as pressões sofridas por essas comunidades, impactando sobretudo a juventude e as mulheres quilombolas. Os empreendimentos estatais ou privados afetam as diversas formas de vida existentes nos quilombos, apontando para uma inseparabilidade entre a territorialidade e a existência quilombola. A análise indica as implicações diversas dos conflitos e das violações de direitos das comunidades quilombolas como reprodução e manutenção das estratégias coloniais, que negam à população negra seu “lugar de existir”.

			No quarto capítulo, intitulado “Entre o mito da Morabeza e a (negada) questão racial em Cabo Verde: um olhar contracolonial”, os pesquisadores Redy Lima e Alexssandro Robalo, ambos vinculados ao Centro de Produção e Promoção de Conhecimentos (CeProk), em Cabo Verde, apresentam uma importante incursão sobre os efeitos do colonialismo, dos debates sobre a identidade nacional cabo-verdiana e do racismo naquele país africano, já no contexto pós-colonial. O foco recai na relação entre a sociedade cabo-verdiana e um importante conjunto de imigrantes do continente africano, que buscam em Cabo Verde melhores condições de vida e de trabalho. Os autores realizam uma reveladora abordagem sobre o debate racial na identidade cabo-verdiana e na forma como a questão das diferenças foi acomodada, em uma relação desigual, nas narrativas históricas produzidas sobre a nacionalidade. No entanto, o tratamento distinto e os lugares hierárquicos atribuídos entre os próprios cabo-verdianos e, principalmente, a relação desrespeitosa com os mandjakus – imigrantes oriundos do continente africano – fizeram com que um grupo atento de investigadores e ativistas questionasse a ausência de uma crítica social sobre as diferenciações produzidas pela cor da pele ou pelas práticas racistas no país. O ponto mais instigante do capítulo se encontra na crítica ao uso de referências eurocêntricas para se pensar e agir sobre a questão “racial” e do “racismo” no país e da importante conexão com o rap cabo-verdiano, pensado como elemento tencionador de mudanças e críticas sócio-históricas.

			Discutindo a relação entre a crítica da apropriação cultural e outros horizontes antirracistas das abordagens culturais em cenários decoloniais, nós nos encontramos com o texto “Apropriação cultural, antropofagismo, multiculturalidade, globalização, pensamento decolonial e outros carnavais”, da educadora e artista indígena Daiara Tukano. A partir das reflexões que emergem nos encontros interculturais com os povos originários, Tukano nos apresenta possibilidades de problematização do contexto das trocas culturais, das tensas posições da cultura ocidental no contexto globalizado e da apropriação de signos que possuem diversas inserções nos contextos históricos e culturais locais, além de discutir o contexto estético e político da moda que se utiliza de signos culturais. Contornando a discussão moral das patrulhas ideológicas que estariam em debate nessa discussão, a autora nos convida a lidar com as tensões identitárias que estão envolvidas em contextos de encontros culturais atravessados por relações de poder estruturadas pelo racismo.

			O texto “Metodologia interativa na gestão de políticas públicas: métodos combinados numa abordagem antissexista e antirracista”, de Renísia Cristina Garcia Filice e Rayssa Araújo Carnaúba, traz um convite das autoras para a reflexão sobre uma proposta em elaboração de um sensível e difícil tema na pesquisa antirracista e antissexista: as metodologias de investigação. As autoras propõem uma abordagem que combine, de modo estratégico e produtivo, diferentes métodos de pesquisa no campo das políticas públicas, de forma que estas priorizem, ao mesmo tempo, o comprometimento com o rigor da produção de conhecimento e o engajamento no combate às desigualdades sociais que se amparam no racismo e no sexismo coloniais. Sem oferecer uma fórmula pronta e acabada, as autoras nos inserem num campo reflexivo no qual o que se faz e como se faz são questões postas o tempo inteiro em uma perspectiva crítica, que se apoia em abordagens interseccionais. 

			O último texto dessa seção, “Tua presença: o amor em Mulheres de Barro”, é assinado por Marisol Kadiegi e Nelson Fernando Inocêncio da Silva. Nele, a estética é trazida para a cena da discussão política não apenas na dimensão da crítica e da denúncia, mas também na resistência afetiva. O amor aparece como categoria política de resistência e criação, que subverte a lógica mortificante que o racismo e o sexismo impõem às mulheres negras e à população negra em geral. O mote da discussão é o documentário Mulheres de Barro, dirigido por Edileuza Penha de Souza, que narra, através dos depoimentos de doze mulheres negras capixabas, o amor como possibilidade de resistência. Não que a dor desapareça, não que as agruras deixem de incomodar... Trata-se de buscar maneiras de seguir vivendo. E aqui o amor, e o amor ao que se faz, é elemento fundamental.

			A segunda seção, Redes Educativas, é aberta pelo texto de Felipe Sotto Maior Cruz, “Povos indígenas, racialização e políticas afirmativas no ensino superior”. A partir de sua experiência pessoal e com base em denúncias de racismo impetradas por indígenas que ingressaram em instituições de ensino superior, o autor de etnia Tuxá, professor da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e doutorando em Antropologia Social pela UnB, discorre sobre casos e modos peculiares da racialização de indígenas nas universidades e suas articulações engendradas cotidianamente nas práticas racistas no presente. Cruz alerta para o fato de que a antropologia, embora tenha sido o campo de conhecimento mais diretamente associado ao estudo das culturas indígenas, não tem produção sobre o tema do racismo contra indígenas. O autor identifica essa ausência da dimensão dos povos indígenas, como povos racializados, também nas políticas indigenistas e no próprio imaginário nacional. Constatado esse fato, passa a discorrer sobre as formas como etnia, raça e racismo se conformam, aproximam, retraem e ajudam a tecer uma preocupante aura de permissibilidade quando se trata do enfrentamento das violências estruturais vivenciadas por esses sujeitos indígenas. Para tanto, apresenta estudos e relatos de casos de situações que têm avançado nos últimos anos, associadas, sobretudo, ao aumento da entrada de indígenas no ensino superior. A análise não é feita sem, concomitantemente, tomar de empréstimo as contribuições do debate racial negro. No conjunto, o texto revela formas muito singulares de trazer essas reflexões.

			O capítulo “Os afrodescendentes no sistema educativo português: racismo institucional e continuidades coloniais”, de autoria da pesquisadora portuguesa Cristina Roldão, traz para o debate aspectos importantes sobre a relação entre racismo institucional. Particularmente em Portugal, a questão se manifesta pela ausência de recolha de dados com recorte racial, evidenciando-se nas relações estruturais de poder que se movimentam no sentido de reforçar uma perspectiva apenas de desigualdade de classe. Dessa forma, desconhecem-se as implicações da não abordagem das desigualdades étnico-raciais e seus impactos na evasão escolar, que incide principalmente sobre os afrodescendentes (termo utilizado pela autora), mas não só os(as) imigrantes africanos(as): também se inserem nesse contexto os(as) brasileiros(as) residentes em Portugal. O capítulo contribui para o entendimento dessas desigualdades étnico-raciais como processos estruturais e institucionais de (re)produção do racismo. Apresenta-nos o quanto o imperialismo colonial teve como um dos seus instrumentos de “civilização” – dominação e exploração – a política educativa, e o quão a educação foi também lugar de disputa dessa relação de forças. Por fim, analisa dados coletados por ela em conjunto com outros(as) pesquisadores(as), reveladores das trajetórias escolares dos afrodescendentes no sistema educativo português do pós-independências. O texto constitui uma fonte importante para professores(as), pesquisadores(as) e interessados(as) em estudos sobre o sistema colonial português, aproximações e distanciamentos com a história do Brasil. Traz, ainda, problematizações sobre o discurso da identidade nacional portuguesa e a necessidade de descolonizar a forma como sociologicamente se têm olhado as desigualdades na escola contemporânea.

			O terceiro capítulo desta seção, “Cruzamentos entre o racismo religioso e o silêncio epistêmico: a invisibilidade da cosmologia iorubá em livros didáticos de História no PNLD 2015”, é assinado por Anderson Ribeiro Oliva. Partindo do contexto das múltiplas violências provocadas pelo racismo religioso no Brasil, sobretudo no contexto escolar, o autor discute os modos pelos quais o silêncio, as simplificações ou a representação eurocêntrica da cosmologia dos orixás nos livros didáticos, avaliados por meio de alguns dos livros presentes no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) do Brasil em 2015, colaboram para que se reproduzam e se mantenham inferiorizações coloniais no imaginário social brasileiro. Tal sistema é perpetuado por uma perversa estratégia que mantém a população negra e suas heranças culturais aprisionadas a estereótipos, cerceando, aos brasileiros, o acesso a informações que mostrem o protagonismo dessa população para além da força de trabalho na formação da sociedade nacional, fato que alimenta o – e é alimentado pelo – racismo. O exemplo utilizado pelo autor é o silenciamento em torno da rica cosmologia iorubá, através do qual o autor ilustra os vínculos entre o racismo religioso e o silêncio epistêmico. 

			Éllen Daiane Cintra, em seu texto “Um olhar sobre a experiência da juventude negra brasileira no ensino médio: desafios e alternativas”, problematiza o contexto das maneiras como o racismo prescreve lugares de exclusão para a juventude negra, tornando-a mais vulnerável às múltiplas violências, muitas delas letais. Observando o histórico e as estatísticas sobre a escolarização da população negra, a autora traça uma perspectiva de análise que mostra como o sistema educativo não apenas deixa de acolher, mas ainda promove a exclusão de jovens negras e negros. Ao trazer a perspectiva da interseccionalidade para analisar as experiências escolares, a autora afirma que essa abordagem se mostra mais precisa para dar conta das múltiplas formas de vulneração às quais estão expostas(os) jovens negras(os) no contexto escolar, oferecendo, portanto, um subsídio mais acurado para buscar intervenções nos problemas ocupados, sobretudo no contexto do ensino médio.

			O texto de Claudio Vicente da Silva, que encerra essa segunda seção e a coletânea, é uma resenha do livro O movimento negro educador, escrito pela educadora Nilma Lino Gomes. Nele, o autor expõe as ideias centrais do livro, que enfocam uma abordagem sobre os saberes produzidos, sistematizados ou articulados pelos movimentos negros e de mulheres negras. A análise ressalta as possíveis contribuições desses movimentos para a descolonização do conhecimento e da própria educação.

			Este conjunto de textos mobiliza categorias analíticas politizadas a serviço da luta antirracista com abordagens interseccionais. A proposta é compor um primeiro movimento capaz de oferecer um espaço de discussão, mobilizando reflexões sobre os contextos – seja por parte de acadêmicos ou de ativistas dos movimentos sociais – e reconhecendo a importância de construir teias reflexivas que possibilitem pensar outras formas de convivência nas quais o racismo não seja mais uma prática imperante em países de língua portuguesa. Trocar experiências e reflexões é um caminho importante para dar visibilidade a essa faceta, ainda pouco discutida, das relações raciais que buscam dialogar com as marcas e as heranças da empresa colonial moderna portuguesa nos países lusófonos. Assumimos, assim, um projeto intercontinental e transnacional e optamos, deliberadamente, por mergulhar nas tensões que envolvem países falantes do português no que se refere às variadas formas de manifestações do racismo. Nesse sentido, estaremos diante dos usos da história do passado no discurso do presente, das artimanhas (e armadilhas) referentes à educação intercultural e da relação desta com a ideia de integração. Para finalizar, não podemos nos esquecer que o empenho dos países lusófonos para enfrentar o racismo é uma das tônicas do trato decolonial e pós-colonial em vários desses países. Por isso, a tessitura de redes como forma de abertura dos espaços para essa discussão torna-se não apenas atrativa, mas esperada no contexto da articulação Áfricas-Brasis-Portugal em torno da discussão racial.
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As fronteiras entre o saber orgânico e o saber sintético

			Antônio Bispo dos Santos 

			Esta fala não é minha. Esta é uma fala ancestral. Uma fala que tem uma trajetória. Uma fala muito poderosa. Digo isso para afirmar que não tenho nenhuma preocupação em se essa fala nos causará algum incômodo. Nos causar. Eu falo geralmente o que quero ouvir. Para não correr o risco de não ser escutado. Pelo menos eu já ouvi, e já está de bom tamanho. Portanto, é uma fala que falarei para nós, e também para mim, pois é uma fala forte e poderosa, que tem uma função. Eu falarei de uma força que chamarei de transfluência, que é a força compositora da confluência. 

			Cabelo da branca é liso

			Cabelo da branca balança

			Cabelo da branca escova

			Cabelo da branca emprancha

			Cabelo da branca é bonito

			Mas não enrola e nem segura trança

			Cabeço da nêga escova

			Cabelo da nêga balança

			Cabelo da nêga alisa

			Cabeço da nêga emprancha

			Por que essa nêga é façoila?

			Porque seu cabelo entrança e enrola

			A branca sambando rebola

			A nêga sambando faz ginga

			A branca rezando é devota

			A nêga rezando faz mandinga

			A branca escrevendo explica

			A nêga falando ensina

			Eu vi essa branca no shopping

			Eu vi essa nêga na feira

			A branca me olhava charmosa

			A nêga me olhava faceira

			Da branca eu sinto saudades

			Da nêga eu sinto banzeira.

			Nessa poesia, confluí com aquelas que lutam pelo fortalecimento através de nossos cabelos. Eu não disse que o cabelo da branca é feio. Porque não precisamos disso. O nosso olhar está voltado para a beleza. Nós transfluímos, através da cultura, a imposição colonialista. Assim como a água transflui, por baixo da terra ou pelo ar, nós transfluímos pela cosmologia e pela cultura. 

			Isso tem uma base fundamental muito importante: a diferença entre o pensamento colonialista e o contracolonialista. E estou dizendo “contracolonialista” e não “decolonialista”. E por que digo isso? Se qualquer um de vocês chegar em um quilombo e falar de decolonialidade, nosso povo não entenderá. Mas se disser “contra-colonialismo”, nosso povo entende. Por que nosso povo entende o contracolonialismo, mas não entende a decolonialidade? 

			Eu fui um camarada que aprendeu muita coisa desmanchando as coisas. Eu desmanchava uma esteira pelas bordas e refazia a esteira. Todas as coisas que nossos mais velhos não precisavam mais, eles mandavam que nós desmanchássemos e refizéssemos. Porque é também desmanchando que a gente aprende a fazer. Meus mestres e minhas mestras me ensinaram assim. Mas desmanchamos uma coisa que já está pronta. O que não está pronto, não desmanchamos: a gente impede de fazer. Nós compreendemos que só desmanchamos o que está pronto. 

			Na nossa compreensão, a colonização não é um fato histórico, é um processo histórico. Nós não perdemos nessa história. Então, como é que vou desmanchar o que ainda não foi feito? Eu vou impedir que seja feito. E tem outra questão: mesmo que estivesse feita, eu não desmancharia, pois aí não tenho nada a aprender. Desmanchar é uma pedagogia do aprendizado para os nossos mais velhos. Então, eu não tenho o papel de desmanchar o colonialismo. Quem deve desmanchar o colonialismo é quem tentou colonizar. Digamos que eles tenham se arrependido – coisa que não acredito – e, então, agora vão desmanchar.

			Cito aqui um nome que está na trajetória de minha fala, Boaventura de Sousa Santos, com quem já debati vária vezes, com pontos de vista diferentes. E não estou dialogando com a fala acadêmica de Boaventura, mas com sua fala de trajetória, sobre a qual já discutimos. Boaventura Santos está certo em discutir a descolonização. Mas está discutindo no lugar errado. Ele tem de discutir em Portugal. E dizer ao povo dele para deixar de colonizar. Aqui, nós discutimos. Se ele não consegue convencer o povo dele a deixar de colonizar, e nós formos descolonizar, estamos enrascados. Porque aí são eles colonizando na frente e nós desmanchando atrás. Passaremos a vida desmanchando e eles fazendo. 

			Então devemos contracolonizar: impedi-los de fazer. Além disso, quando desmanchamos, alguém pode refazer, porque os pedaços e as bordas estão feitos. Temos de triturar o colonialismo, para não sobrar um pedaço que se aproveite. E como fazer isso?

			Eu tive um tio, jucazeiro, um operador de nossas defesas, que me dizia: “Meu querido, em alguns momentos temos de transformar a arma do inimigo em defesa, para não transformarmos a nossa defesa em arma. Porque quem só sabe usar a arma, perde. Para ganhar, tem de saber a defesa”. E ele trabalhava na defesa. E me ensinou isso. Ele me ensinou também: “Meu filho, quando vier uma pessoa só na sua direção, encara! Se tu sentir vontade de correr, corre! Porque o outro tem coragem, ele veio sozinho. Agora se tiver dois, tu surra um que o outro corre. É mole, é covarde”. Essas técnicas, aprendemos. Então transformar a arma do inimigo em defesa, é o debate que faremos agora.

			O colonialista gosta de denominar. Uma das armas do colonialista é dar nome. Em África, nós não éramos chamados de negros antes de o colonialista chegar. Tinham várias nominações, autonominações. E o que os colonialistas fizeram? Denominaram: chamaram todo mundo de negro. E eles usam uma palavra vazia. Uma palavra sem vida, que é para nos enfraquecer. 

			Nossas palavras são vivas. Por exemplo, quando os povos originários diziam “Pindorama”, eles queriam dizer “terra das palmeiras”. Quando os colonialistas os chamam de “índios”, usam uma palavra vazia, uma palavra sem vida. Todas palavras dos povos originários têm vida, são vivas. Por isso, os colonialistas colocam uma palavra vazia como nome para tentar enfraquecer. Só que nós, que somos integrados com a vida, aproveitamos e colocamos vida nessa palavra. E então chega um tempo que essa palavra nos serve, porque ela cria força, porque ela nos move, anda com a gente. Nossa ancestralidade entra nessa palavra e a movimenta a nosso favor.

			Para colocar esse nome, os colonialistas desenvolveram pensamentos. E nós também. E é disso que falarei agora: do pensamento sintético e do pensamento orgânico. Estou colocando nomes. Se uma das armas dos colonialistas é nos colocar nomes, coloquemos nomes neles também. E coloquemos nomes que os enfraqueçam. Se eles disserem: “Não gosto que me chamem assim”, nós respondemos: “Ótimo, mas também não me chame assim”. Se o colonialista me chamar de negro, chamarei ele de branco. Se ele me chamar de preto, chamarei ele de amarelado. Se ele não quiser ser chamado de amarelado, não me chame de preto. 

			Essa é uma filosofia que aprendi na roça. Quando levamos a carga em um animal, com um cesto de um lado e outro cesto do outro (jacá, ayó…), se a carga começa a pender para um dos lados, tiramos um peso de um lado e colocamos no outro, para equilibrar. Se o colonialista me colocou um nome, tenho de colocar um nome nele para equilibrar. Senão desequilibra e a carga vira para o meu lado. E ninguém quer que a carga vire. 

			Esses saberes são diferentes, por quê? São saberes de cosmologias diferentes. O euro-cristão-colonialista-monoteísta, por ser monoteísta, pensa de forma linear. Ele só tem um deus. Só olha na direção daquele deus, em uma direção: é mono. É vertical, é linear, não tem curva. Ele pensa e age assim. O povo dito contracolonialista – aqui nos autonomeamos e os nomeamos também – tem vários deuses e várias deusas. E eles ainda doaram o deus deles para nós: vivem insistindo para dar seu deus para nós. Mas qual é o deus que eles querem dar? Um deus colonizado!

			O euro-cristão primeiro colonizou Jesus Cristo. Jesus não nasceu na Europa e não tinha a cor, nem o cabelo que os europeus queriam, mas eles colocaram a capital do cristianismo na Europa. Então, eles colonizaram Jesus, para tentar que ele nos colonizasse. Eles colocam um negro soldado para que esse negro soldado surre os outros negros. Essa é a prática. Eu não preciso ir à África ou à Índia para saber como eles se comportam lá. Olhando como eles se comportam aqui, sei como eles se comportam em qualquer lugar, porque o pensamento deles é único, então agem do mesmo jeito. 

			O povo politeísta, por ter vários deuses e várias deusas – e, portanto, olha rodando –, é um povo que fala rodando, pensa rodando. Meu cabelo também é rodando. A capoeira é rodando, no terreiro a gira é rodando, no reggae também rodamos. Tudo nosso é rodando. O tambor é redondo. E aí está a diferença: a gente pensa de outro jeito. E é exatamente por isso que nós não perdemos. 

			A cosmologia do colonialista é euro-cristã-monoteísta e a nossa é afro-pindorâmica-pagã-politeísta. Para exemplificar isso, quero lembrar de um debate que participei no Museu Nacional, com Eduardo Viveiros de Castro e Rita Segato, pessoas que nunca li. O tema era “Descolonização do presente e contracolonização permanente: um mundo (in)desejado que virá” (logo vemos que foram os pretos que deram esse tema...). O que eu fiz? Chamei todo mundo para discutir o contracolonialismo – e eles não vêm porque não dão conta, porque trazem a palavra embalada no papel, porque é assim que se faz na academia, em uma fala linear. 

			Isso não quer dizer que o que eu faço é melhor do que o acadêmico: é preciso ter os dois jeitos, pois nós não somos mono. Quando as pessoas me perguntam o que acho dos pretos que estão na academia, digo que, por não sermos mono, temos que ter uma parte dentro da academia e outra parte lá fora. Uma parte dentro, preparando o terreno para explodir e outra parte lá fora para implodir o colonialismo. 

			Nessa mesa, eu disse que as universidades são as chocadeiras dos ovos do colonialismo, e a função das pretas e pretos que estão lá dentro é fazer esses ovos gorarem. Já a função de quem está fora é trazer novos ovos fecundados e mudar quem nascerá dentro da academia. E que da academia saiam doutores em humanidades, em vida e não em sinteticidade. 

			Os jovens que entraram nas universidades pelas cotas, estão encontrando comigo no Encontro de Saberes. Isso transfluiu por dentro da estrutura. Meu livro é um dos mais citados por cotistas nas universidades em todas as regiões do país. E isso porque essa fala não é minha, é nossa! Nesse momento, eu sou apenas uma pessoa que se move por essa fala. Essa fala é da nossa ancestralidade, da nossa geração avó. Eu não preciso de Karl Marx e de outros acadêmicos: preciso de minha geração avó, aquela que veio antes de mim e que me move. Essa lógica é organizada em começo, meio e começo. Minha geração avó é começo, minha geração filha é meio e minha geração neta é começo, de novo. 

			Esse é o saber orgânico, aquele que diz respeito a ser. O outro, o saber sintético, é aquele que envolve ter. Por isso, para nós não se sustenta de que a academia produz ciência e nós produzimos saber popular. Essa nomeação é por demais colonialista, feita para nos esvaziar. Que popular é esse? Popular de quem? Produzimos saber quilombola, saber indígena, saber do povo de terreiro. Esses saberes têm nomes. Popular é uma palavra vazia.

			Observando essa situação, podemos dizer que a sociedade é construída através de um saber sintético, fragmentado, segmentado e doente. Os colonialistas têm uma doença chamada cosmofobia, que é o medo do cosmos. Eles têm medo do deus deles. Por isso há tanta depressão nas universidades. Um sofrimento grande. Há gente deixando a universidade, em um sofrimento grande. Há gente se suicidando, porque esse lugar é adoecido como a sociedade. 

			Já nós, estamos enfeitiçando esse lugar. O deus deles é do milagre. Os nossos, do feitiço. Eles deram o deus deles para nós. Nós “aceitamos”. E ajeitamos agora. Temos os nossos e o deles. E assim, ou ajeitamos as coisas pelo milagre ou pelo feitiço. E assim vamos rodando!

			***

			Eu falei de uma coisa chamada transfluência. Os povos são trazidos da África para cá e confluem com os povos indígenas pela cosmologia. E mesmo sem falarmos a língua deles, mesmo sem nunca termos nos vistos antes, pelos modos de fazer e jeitos de se comportar, nós nos entendemos. E nunca houve uma guerra entre os povos africanos e os povos indígenas, provocada por eles mesmos. Os conflitos que aconteceram foram todos criados pelos colonialistas. Nós africanos e indígenas confluímos pela cosmologia e, por isso, nos entendemos. 

			Os colonialistas não esperavam por isso. Os euro-cristãos não esperavam que fizéssemos uma aliança com os indígenas – coisa que os próprios colonialistas não fizeram. Eles não fizeram por ter essa doença que chamamos de cosmofobia. E onde essa doença nasce? Na Bíblia, em Gênesis, quando Deus diz para Adão: “A Terra será maldita por tua causa, porque tu me desobedeceste... Tu haverás de comer com a fadiga do suor de teu rosto... Todas as tuas gerações serão submetidas à maldição perpétua”. Isso é um deus falando com o seu filho!

			E o que Ele fez aqui? Primeiro criou o trabalho, quando disse: “A terra te oferece espinhos e ervas daninhas... Tu não podes comer aquilo que a terra te oferece”. Adão foi proibido de comer as coisas vivas, proibido de comer a vida e obrigado a comer a morte. Ele teve que matar as plantas e plantar outras para poder comer. Depois Adão criou a desterritorialização, pois Deus disse que a terra era maldita, de modo que ele nem podia mais pisar naquela terra; por isso os humanos usaram um trator, para não tocar na terra. Ele só podia tocar na terra depois de remover a superfície. Então criou-se a cosmofobia, que é o medo de deus. E criou-se a sintetização, pois não se podia mais comer das plantas do modo como elas eram. Tudo deveria ser sintetizado. Criou-se também o terrorismo, porque ficaram os povos com medo uns dos outros. Tudo isso gerou um pensamento cruel e covarde. O colonialista não mata porque tem coragem: ele mata porque é medroso. Tem medo do outro, porque ele é só um. Ele só tem um deus. E nós somos muitos. E isso dá medo. 

			Digo isso para mostrar que há uma fundamentação cosmológica nessa história. Não tenho medo de que sejamos enfeitiçados pela universidade. Vejam: estamos vendo os colonialistas se reorganizando. O sindicato é uma fronteira entre o patrão e o empregado; o partido é uma fronteira entre o cidadão e o Estado; a igreja é uma fronteira entre o fiel e Deus. São três estruturas colonialistas muito parecidas. Qual é o enfeitiçamento? 

			Vejamos uma pessoa enfeitiçada: Lula. Ele nasce no semiárido brasileiro, sofre uma pressão ambiental e não suporta. Ele não saiu de lá para não morrer de fome. Outras pessoas enfrentaram a pressão ambiental e ainda vivem lá e construíram maravilhas. Chegando em São Paulo, ele sofre outra pressão: o preconceito por ser nordestino e a pressão por se tornar alguém de pensamento do Sudeste, que é um pensamento trabalhista. Assim ele vira um operário e deixa de pensar como um nordestino, passando a pensar como um operário. Depois vai para o sindicado, e assim entra na fronteira. E essa é uma fronteira que tem uma guarita de um lado e uma guarita de outro. Lula passou pela primeira guarita, mas não passou pela segunda. Ele deixou de ser operário para ser sindicalista, mas não virou patrão. Ele ficou em um lugar de ninguém. 

			O sindicato é um lugar que vende direitos, mas não entrega. Vende um direito que quem deve entregar é o patrão. Se o patrão não entrega, o operário não recebe (mas o sindicalista recebe, porque ele é remunerado para essa tarefa). Lula nunca saiu do sindicato: foi enfeitiçado. Ele deveria ter voltado ao torno. 

			Eu também fui sindicalista. Fui diretor da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Piauí (Fetag-PI), mas nunca saí da roça. Nunca me enfeiticei, tanto que renunciei de lá quando notei que os quilombolas não tinham espaço ali. O que eu fiz? Transfluí, atravessei a fronteira por transfluência, não fui cooptado pela fronteira. Rompi, atravessei.

			Podemos dizer que o programa Encontro de Saberes que há na Universidade de Brasília e em outras universidades do Brasil é o enfeitiçamento da estrutura. Enquanto estudantes negros entram pelas cotas, nós entramos pelo Encontro trazendo nosso saber. O que a academia faz? Como uma pessoa daqui vira doutora? Veja essa cena, uma cena “muito bonita”: uma pessoa, mesmo das nossas, não sabe se o quilombo é socialista, comunista, comunitarista, liberalista ou revolucionário. E ela quer saber. Na graduação ela não consegue saber, pois não se ensina isso. Ela só pode saber isso na pós-graduação. E na pós-graduação é onde ela adquire sua identidade acadêmica. 

			Ela procura, então, o doutor da sociologia, da história ou da antropologia e diz que quer ser orientada para descobrir qual modelo social há no quilombo. O professor doutor, que também não sabe, manda que ela pergunte no quilombo. E se o doutor não sabe sobre isso, ele é desorientado. E é o desorientado que orientará o estudante, que também não sabe. Quando esse estudante chega lá na comunidade ele se torna pesquisador. E eu, que vou ensinar, viro o objeto de estudo. É muita doideira. 

			Boaventura de Sousa Santos chama esse processo de extrativismo do saber. Eu já o alertei para o fato de que nós somos extrativistas e não corto a árvore da qual eu tiro o fruto. Assim, para nós quilombolas, o extrativismo não é uma atividade predatória como ele pensa. Ele opôs o extrativismo do saber à ecologia do saber. E eu mostrei a ele que o modo de ver que ele tinha era sintético e o meu, orgânico.

			E o que nós fizemos? Sentamos com os indígenas de Boa Vista, pois há mais de setecentos indígenas na Universidade Federal de Roraima (UFRR) –, com os indígenas da Universidade Federal Fluminense (UFF), com os indígenas das universidades de Pernambuco. E os indígenas, o povo de terreiro e nós, da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), já estamos transfluindo. Decidimos que, a partir de 2018, ou teremos cotas em todos os programas de pós-graduação, ou as universidades implantam o programa Encontro de Saberes ou as universidades não pesquisarão mais em nossas comunidades. 

			Sobre o problema da vaidade, um estudante de doutorado do Museu Nacional da UFRJ, Rafael Moreira, me perguntou sobre como eu lido com a minha vaidade já que estou indo em diversas universidades importantes falar sobre nossas coisas e que meu livro tem sido bem recebido. Ele perguntou se eu não tenho medo de me tornar vaidoso. Não! Porque essa fala não é minha. Essa fala é ancestral. Eu não tenho sequer o direito de me sentir dono, sozinho, dessa fala. Essa fala me move. A minha vaidade é comunitária. É da minha geração avó. A minha vaidade é ver vocês, pretos e pretas, aqui dentro da universidade. 

			Eu não conseguia falar a palavra “transfluência”. A transfluência é a nossa capacidade de romper com instituições colonialistas, e foi isso que nós fizemos. Nosso povo entrou no sindicato e saiu. Nós quisemos ser sindicalizados, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) não quis. E depois voltamos a ser quilombolas. Nós fomos lá e voltamos. A mesma coisa com o partido. Não estou dizendo que o partido seja desnecessário: estou dizendo que o partido é um lugar para ir, e não para ficar. Nós podemos passar por lá. É um lugar para negociarmos. Negociamos e voltamos às nossas comunidades. O Estado colonialista não é o nosso lugar. Essa sociedade não é o nosso lugar. Nosso lugar é a comunidade. Comunidade é feita de pessoas e essa sociedade é feita de posses. Quem não tem nada nessa sociedade é mendigo. Mendigo não tem nem respeito. Nosso lugar é o terreiro, é o quilombo, é a aldeia: nosso lugar é o nosso território. Primeiro eu sou quilombola. Não sou brasileiro. Sou quilombola no Brasil. Eu pertenço a um território.

			***

			Falando ainda da força da transfluência, estive recentemente em Niterói conversando com uma indígena que vive na floresta. Chovia muito e essa moça chorava. Eu ainda não conseguia dizer que a transfluência é a força que compõe a confluência. Ela me disse que seu maior desejo era se aprofundar mais na cultura afro, e eu disse a ela que o meu era me aprofundar mais na cultura indígena. Então ela disse: “Como vamos fazer isso?”. Lembrei que estava chovendo e disse: “Pelas transfluências! Como um rio de água doce no Brasil conflui com um rio de água doce no continente africano? Pela chuva! A água doce evapora aqui e, para evitar se tornar salgada no mar, caminha pelas nuvens e cai na África. Isso é a composição da confluência”.

			Como nós confluímos dentro do Estado de direito? Enquanto o indígena era selvagem e o quilombola era criminoso – ou seja, quando não éramos sujeitos de direito –, tivemos muita dificuldade de nos aliar com os indígenas de uma forma mais poderosa. Mas na Constituição, nós e os indígenas confluímos como sujeitos de direito. Pelas nossas culturas, nós transfluímos a Constituição e fizemos alianças em nossos territórios. Nós, indígenas e quilombolas, enfeitiçamos o Estado de direito e nos encontramos. 

			Há um perigo neste momento: as várias identidades, identidades econômicas, identidades trabalhistas, se sobressaem no discurso. Quase não se fala mais no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), nem em reforma agrária. E isso é proposital. Entretanto, o MST caiu no feitiço. Em qual feitiço? O MST começou a discursar que a reforma agrária é de todos. Como o Partido dos Trabalhadores (PT) achou que era o partido de todos. Como a Central Única dos Trabalhadores (CUT) achou que era de todos. Quando dizemos que somos de todos, estamos sendo mono, pois transformamos o todo em um. Foi quando isso aconteceu que o MST se complicou. 

			Nós quilombolas não somos um. Cada quilombo é um. Podemos até contribuir com os quilombos dos outros, mas cada quilombo é um. É por isso que os colonialistas nunca nos venceram. Eles precisariam de uma arma para cada quilombo, uma metodologia para cada quilombo, uma estratégia para cada quilombo. E eles não deram conta de pensar em tudo isso. Nós temos a nosso favor um saber ancestral que nos ensina. Os colonialistas não. Eles têm um pensamento quadrado. 

			Outro dia um homem me perguntou, em uma fala que fiz em Belo Horizonte, o que eu achava sobre a alimentação dos terreiros no que diz respeito ao sacrifício dos animais. Quando fui responder, disse a ele uma coisa que eu nunca tinha feito, mas que poderia fazer. Eu disse a ele: “Estou em Minas Gerais. Aqui vocês adoram um chouriço. E terça-feira irei no terreiro de Pai Ricardo e beberei sangue e cachaça com Exu. O animal que vai ofertar o sangue para bebermos morreu, mas o animal do chouriço também morreu. Portanto, a diferença não está em sacrificar o animal, mas no paladar. A gente gosta de sangue com cachaça como vocês gostam de chouriço!”. Isso é o que eu chamo de pedagogia do impacto, que aprendi com Mãe Joana. E aprendi contracolonizando Cristo. 

			Como Mãe Joana contracolonizou Cristo? Contando algumas histórias de Cristo a nosso favor. E como eu contracolonizei Cristo para fazer reforma agrária? Contando algumas histórias de Cristo a nosso favor. Vejam a história: quando eu ia para uma assembleia de trabalhadoras e trabalhadores rurais cristãos, eu chamava Cristo e dizia: “Cristo, me ajuda a explicar para esse povo, porque sozinho não dou conta”.

			Como é que uma comunidade cristã entrará em uma roça cercada, que tem escritura, que tem “dono”, para tomar conta daquilo ali? Na visão deles é invasão mesmo. Um povo que segue o “Dai a César o que é de César”? Não vai...  E eu dizia: “Vamos conversar... Vocês sabiam que Barrabás se encontrou com Jesus uma vez antes de morrer? Pois encontrou. Jesus era da oralidade. O que não está na bíblia, Jesus falou mas não se escreveu. Esqueceram de escrever, mas eu escutei sobre essa conversa entre Jesus e Barrabás. Barrabás perguntou:

			– Jesus, meu irmão, o que tu queres?

			– Eu quero a vida. A vida em abundância para todo mundo.

			– Engraçado, eu quero a mesma coisa. E por que você não está conseguindo atingir esse nível de vida em abundância para todo mundo?

			– Por conta dos poderosos.

			– Eu também. Os poderosos que me impedem. Os poderosos que te impedem usam que armas?

			– Eles usam armas letais. 

			– E tu, Jesus, usas que armas?

			– Eu uso a palavra. 

			– Ah, aí está a diferença entre nós. Eu também uso armas letais. Se os poderosos usam armas letais, também uso armas letais. Se alguém usa armas letais e tu usas a palavra, tu perderás. A não ser que nós façamos uma aliança. 

			– Qual aliança?

			– Jesus, tu tens o dom da palavra. Tu falas e o povo escuta. Eu falo e o povo corre. Mas eu tenho o dom das armas e tu não o tens. Então tu chamas o povo e diz que fez uma aliança com Barrabás; então vocês acompanham Barrabás. Eu armo o povo todo e nós derrotamos os inimigos. Tu tens o dom da divindade e perdoas todo mundo, e haverá vida em abundância para todo mundo.

			– Mas isso não pode, Barrabás. Meu Pai não concorda. 

			– Então morreremos os dois. Porque tu, com a palavra, só falas com os pobres. Os ricos nem vão para a tua reunião. Tu ficas mandando os pobres dividirem, se eles não têm nada para dividir. Assim não se conserta o mundo. E eu morrerei também. Porque estou sozinho com as armas. E os poderosos são muitos.

			E, para contracolonizar Cristo, eu perguntava aos trabalhadores: “Pessoal, quando Jesus estava sendo julgado, quem estava ao lado dele?”. O pessoal respondia: “Barrabás”. E quando perguntado se deviam matar Cristo ou Barrabás, o que foi respondido? “Mata Cristo.” 

			Não é porque o povo não gostava de Cristo. O povo entendeu a mensagem de Barrabás. O que o povo pensou? Nós dizemos que matem Cristo e seguimos Barrabás, então voltamos e soltamos Cristo. Só que não deu tempo. Os poderosos mataram os dois, porque Jesus não compreendeu a estratégia. Resultado: eu nunca perdi uma ocupação de terras. 

			Paulo não gostava de Jesus. Quando ele viu que Jesus era importante, colonizou Jesus. E vocês estudantes cotistas negras e negros correm esse risco também. Eles vão querer que vocês se sintam importantes porque têm um certificado e vão querer que vocês só façam aquilo que o certificado manda. O certificado coisifica vocês. O certificado é como um código de barras: só serve para dar o preço, não serve para determinar o que vocês sabem. E, com a formação de doutoras e doutores nossos, há o risco. Há vários doutores em história, sociologia, antropologia, geografia, mas trabalharão onde? Não haverá emprego. E aí é importante que se juntem a nós, fazendo apenas o necessário, tendo preguiça. Na sabedoria, saquear o Estado. Nós não pedimos dinheiro ao Estado – nós pegamos carona. A corrupção só é ruim porque apenas algumas pessoas o fazem. Se todo mundo fizesse, o problema estaria resolvido. 

			Muitas pessoas se preocupam com a religiosidade. Um dia, durante uma atividade do Encontro de Saberes na UnB, fomos ao quilombo de Mesquita. As pessoas ficaram preocupadas porque não viram lá um terreiro, mas sim uma igreja. E aí é importante ir na hora da celebração para ver como as pessoas se comportam. É na celebração que se vê se o povo está dominado ou não. 

			Por outro lado, as escolas do Estado não conseguirão anular nossa sabedoria. Em nossas comunidades, a sabedoria não é passada de uma vez para uma geração inteira. Meu tio Norberto Máximo, um de meus grandes mestres morreu em meu colo, passou-se em meu colo. Ele me convidou para dentro do quarto, mandou fechar a porta disse: “Olhe, meu filho, eu não tive filhos meus, mas criei muitos filhos. Comi e dei de comer”. E começou a chorar. Perguntei a ele por que chorava, e ele respondeu: “Estou chorando porque lhe ensinei tudo o que sabia, mas eu não sabia tudo o que queria lhe ensinar. Passe tudo o que lhe ensinei para os outros. Não deixe esse saber morrer”. Ele disse isso para mim, mas também deve ter dito para muitas outras pessoas. E como os colonialistas podem ganhar de nós desse jeito? O nosso saber é vivo.

			Hoje, o maior medo da academia, apesar de nos pesquisar, são os povos e as comunidades tradicionais. Ela só nos cita, só fala em indígenas e quilombolas e, recentemente, começou a falar em povos e comunidades tradicionais. Isso é perigoso. Temos de estar juntos, e não pode chamar todo mundo de povos e comunidades tradicionais”. Esses povos têm nomes. Se a academia e o governo não conseguem dizer sequer o nome de cada um, como daria conta de nos atender? Somos indígenas, quilombolas, pescadores, ciganos, ribeirinhos, catadores de coco, catadores de capim... Temos de dizer cada um dos nomes. Quanto mais nomes, mais armas os colonizadores precisarão, mais estratégias precisarão. Por isso, temos de evitar ser egoístas, nos sentirmos melhores por sermos nomeados. O dia mais feliz da minha vida será aquele que eu tiver a certeza que todos os meus amigos e minhas amigas são melhores do que eu, em tudo. É o dia em que serei mais bem cuidado. 

			Gostaria, ainda, de encerrar com uma poesia, pois a poesia é importante:

			Queimaram Palmares,

			surgiu Canudos.

			Queimaram Canudos,

			surgiu Caldeirões.

			Queimaram Caldeirões,

			surgiu Pau de Colher.

			Queimaram e continuam queimando,

			Surgiram, e continuarão surgindo tantas outas comunidades que os vão cansar, se ainda queimarem...

			Eles queimam a escrita,

			mas não queimam a oralidade.

			Eles queimam os símbolos,

			mas não queimam os significados.

			Eles queimam os corpos,

			mas não queimam a ancestralidade.

			Salve!

			



Etnicidade, racismo e representações interétnicas: imigrantes africanos vistos por portugueses no distrito de Braga, Portugal

			Manuel Carlos Silva

			Introdução: objeto, problema e método de pesquisa   

			Os partidos de extrema direita e grupos neorracistas, reafirmando suas territorialidades locais e especificidades “culturais” nacionais frente aos movimentos transnacionais e insinuando a suspeição ou a perigosidade do estrangeiro, sobretudo o não europeu, vêm experimentando uma crescente representação em parlamentos de diversos países da Europa, com adesão não só por parte de eleitores idosos, mas também de meia idade e jovens. Sob o manto das diferenças étnicas e com apelos aos “vínculos primordiais” (Shils, 1957; Geertz, 1963), alegadamente derivados de relações de sangue e parentesco ou idiossincrasias culturais, verifica-se por esta via um processo de reforço do nacionalismo e da “nacionalização” de identidades (Bader, 1985; Miles, 1989; Galissot, 1994). A isso se articula o conceito de “racialização” nacionalista como processo de homogeneização, inclusão e/ou superioridade do “nós-nação” e diferenciação e exclusão dos “outros-estrangeiros”, amiúde permeabilizada com anedotas e boatos contra os grupos-alvo (Balibar; Wallerstein, 1988; Bader, 1985; Fernandes, 1995; Cunha, 2000).

			O nacionalismo retrógrado e xenófobo,10 ao reclamar uma unidade política territorial etnicamente homogênea, só se torna possível quando assimila, expulsa ou mata os não nacionais, dando lugar a processos de limpeza étnica e/ou massacres de cariz étnico. Especificamente em Portugal, se no passado proclamava-se que o colonialismo português era diferente dos demais colonialismos europeus, hoje a narrativa dominante nos relatórios oficiais e em outras instâncias estatais é a de que Portugal, não obstante ser, segundo Breton (1983), um Estado-nação monoétnico, seria, em relação aos imigrantes, refugiados e minorias étnicas, um exímio caso exemplar de convivência interétnica e multicultural.   

			Na sequência de vários trabalhos (Machado, 1992; Marques, 2000), sustento neste texto, com base na discussão teórica e nalguns resultados de trabalho empírico (Silva, 2008, 2014) através de diversos métodos (documental, 2018 inquéritos e 40 entrevistas semiestruturadas), que existem no distrito de Braga representações e práticas de discriminação racial e étnica por parte da maioria dos inquiridos para com as minorias, indo desde o nível institucional às interações na vida quotidiana. Considerando os diversos conflitos em nível não só internacional, mas também – ainda que de forma mais moderada e sutil – nacional, a questão subsequente consistirá saber em que medida as sociedades contemporâneas têm capacidade de gerir, não só política como socialmente, as relações interétnicas entre maiorias e minorais nacionais e étnicas. Indo além e focalizando a atenção sobre o distrito de Braga, pergunta-se em que medida persistem formas de discriminação e racismo, eventualmente extensíveis ao país. 

			O reconhecimento do direito à diferença minoritária choca com o princípio da igualdade de cidadãos perante o Estado na medida em que a conciliação das dimensões individual e coletiva dos direitos humanos só é possível através do princípio da discriminação positiva. Tal fator coloca um problema de fundo ao modelo político do Estado-nação, lança um importante desafio à democracia (Wieviorka, 1993) e exige uma nova gestão política com base no conceito de multinação partilhando um destino comum (Pierré-Caps, 1995). 

			Raça, etnia e racismo: os contextos pós-coloniais e migratórios

			A noção de “raça”, variável no tempo e no espaço, é conceitualizada por Banton (1979) como um idioma que remete a diferentes significados: primeiro como descendência comum, na medida em que os povos classificam a si e aos outros com base em características físicas inatas, deslizando posteriormente para o sentido de povo ou nação; segundo, o termo “raça”, empregado por monogenistas e poligenistas, tem significados diferentes, sendo utilizado por estes últimos como sinônimo de “tipo”, com o objetivo de sustentar a diversidade de tipos na origem do homem; e terceiro, o termo “raça” entendido como subespécie, seja como adaptação, seja como fase de uma evolução da espécie. Foi prevalecendo, porém, o conceito de raça como descendência. No uso corrente, graças ao crescente descrédito provocado por sua associação à ideologia racista sob o nazismo, foi dando lugar ao conceito de etnia ou minoria étnica. 

			O conceito de etnia, quer do lado do observador quando dominante, quer a partir da consciência dos próprios sujeitos-membros, sobretudo quando dominados, pressupõe uma identidade étnica que remete para a subjetividade daqueles a quem se aplica. Assim, é possível relevar, segundo Poirier (Bréton, 1983), a percepção de uma “comunidade de memória (história e mito), de valores (conceitos, códigos e símbolos), de nome e de aspirações (o querer viver em conjunto)”. 

			Se para alguns autores, como Taguieff (1997), o racismo seria um fenômeno com raízes nas sociedades esclavagistas, sendo justificado pelo próprio Aristóteles (1997) com base na “natural” inferioridade dos escravos, para a maioria de historiadores e sociólogos o racismo é basicamente um fenômeno moderno, sobretudo a partir do século XVIII, fortemente associado aos processos de mercantilização, urbanização e industrialização presentes nos contextos – quer (pós)coloniais, quer migratórios – designadamente europeus e americanos.11

			Distinguindo o contexto (pós)colonial, próprio de sociedades agrárias pré-capitalistas, esclavagistas ou despóticas, e o moderno contexto urbano capitalista, alguns autores como Van den Berghe (1967) distinguem entre racismo paternalista para o primeiro caso e racismo competitivo para o segundo. Grosso modo, tal distinção coincide respectivamente com o período de (neo)colonização e o período das migrações modernas em direção às sociedades capitalistas.12

			Aos processos de colonização e conquista militar presidia a ideia, dita universalista, de que cabia aos colonizadores a missão de cristianizar os indígenas e, sobretudo, de transmitir-lhes a sua “superior” civilização – o que, independentemente das diferentes ou até contrárias percepções dos povos colonizados, tornava-se possível graças ao poderio econômico e à subjugação política por parte dos colonos europeus. Aqui, a questão racial, embora somente numa fase posterior viesse a sedimentar-se ideologicamente, tendia a confundir-se com a questão da exploração econômica e dominação política coloniais, legitimando-as. 
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